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LEI 1.250/2023.  

"Dispõe sobre a alteração do requisito de 
ingresso do cargo de Assistente de Atividades de 
Educação Inclusiva, e dá outras providências". 

A Prefeita Municipal de Agua Clara, Estado de Mato Grosso do Sul, Excelentíssima 
Senhora GEROLINA DA SILVA ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso 
de suas atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela sancionou a 
seguinte Lei.  

Art.  1°  - Altera o requisito de ingresso do cargo público de provimento 
efetivo de Assistente de Atividades de Educação Inclusiva previsto no artigo 5° 
da Lei Municipal no 1.222, de 31 de maio de 2022.  

Art.  5° - Para os fins desta Lei, ficam fixados os seguintes 
requisitos, quantidade de vagas e carga horária semanal: 

Carga 	Horária 
(semanal) 

Quantidade 
Total de Vagas Requisitos 

20 horas 5 
Graduação 	em 	Curso 	Superior 	do 	tipo 
Licenciatura 	ou 	Cursando Curso Superior 
em Pedagogia.  

Art.  2° - Ficam mantidas e inalteradas as demais disposições da 
referida Lei.  

Art.  3° - Esta Lei entra em vigor a partir da data de sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato Grosso do Sul, aos vinte e 
dois dias do mês de março do ano de dois mil e vinte e três. 

Gerolina da Silva Alves 
Prefeita Municipal 
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LEI 1.250/2023. 
"Dispõe sobre a alteração do requisito de 
ingresso do cargo de Assistente de Atividades de 
Educação Inclusiva, e clâ outras providências". 

A Prefeita Municipal de Agua Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Art.  1° - Altera o requisito de ingresso do cargo 
público de provimento efetivo de Assistente de Atividades de 
Educação Inclusiva previsto no artigo 5° da Lei Municipal no 
1.222, de 31 de maio de 2022.  

Art.  5° - Para os fins desta Lei, ficam fixados os 
seguintes requisitos, quantidade de vagas e carga 
horária semanal: 

Carga 
Horária 

(semanal) 

Quantidade 
Total de 
Vagas 

Requisitos 

20 horas 5 
Graduação 	em 	Curso 	Superior 	do 	tipo 
Licenciatura ou Cursando Curso Superior em 
Pedagogia.  

Art.  2° - Ficam mantidas e inalteradas as demais 
disposições da referida Lei.  

Art.  30  -  Esta Lei entra em vigor a partir da data de 
sua publicação. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos vinte e dois dias do mês de março do ano 
de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 

LEI 1.252/2023. 
"Dispõe sobre a isenção de IPTU para imóvel 
pertencente às pessoas acometidas por câncer 
no Município de Agua Clara, Estado do Mato 
Grosso do Sul, e,dá outras providências".". 

A Prefeita Municipal de Agua Clara, Estado de Mato 
Grosso do Sul, Excelentíssima Senhora GEROLINA DA SILVA 
ALVES, em pleno exercício de seu cargo, no uso de suas 
atribuições legais. 

Faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ela 
sancionou a seguinte Lei.  

Art.  1° -  Art.  10  Autoriza o Poder Executivo Municipal 
a conceder isenção de IPTU para imóvel pertencente às 
pessoas acometidas por câncer.  

Art.  2° - A condição de paciente deverá se 
comprovada mediante laudo pericial, emitido por serviço 
médico oficial do município, que fixará o prazo de validade do 
laudo pericial.  

Art.  30  - Para usufruir dos beneficios de que trata 
esta lei, o interessado deverá observar os seguintes requisitos. 

a) Protocolar requerimento solicitando a isenção na 
prefeitura; Apresentar; 
b) Laudo pericial conforme descrito no "caput" do 
artigo 2°; 
c) Atestado que comprove ser o imóvel objeto do 
pedido de isenção única propriedade em seu nome ou 
de seu cônjuge; 
d) Ter renda comprovada de até 03 (três) salários 
mínimos. 
Parágrafo único. O beneficiário da isenção ou cônjuge 

deverá se recadastrar anualmente para manter o beneficio.  
Art.  4° - Também terão direito aos benefícios desta 

Lei, as pessoas acometidas por  cancer  na condição de 
locatário, por força do contrato válido esteja obrigado ao 
pagamento dos tributos, observadas sempre as exigências do 
artigo anterior.  

Art.  5° - O Poder Executivo Municipal poderá 
regulamentar a presente lei.  

Art.  6° - As despesas com a execução desta lei 
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, 
consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 
necessá rio.  

Art.  70  - Esta lei entrará em vigor a partir de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Gabinete da Prefeita Municipal, Estado do Mato 
Grosso do Sul, aos vinte e quatro dias do mês de abril do ano 
de dois mil e vinte e três. 

GEROLINA DA SILVA ALVES 
Prefeita Municipal 
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